
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 896.342 - PR (2016/0085419-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSTRUTORA SANMER LTDA 
ADVOGADOS : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S)
   DHEFERSON DE OLIVEIRA RIBEIRO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. 
ENTREGA DA DECLARAÇÃO E NÃO O VENCIMENTO ANTERIOR À 
DECLARAÇÃO. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido entendeu que os créditos tributários foram constituídos 
mediante declaração entregue pelo contribuinte em 27/3/2009 e a citação foi 
ordenada em 2/7/2013, antes, portanto do lapso de cinco anos previsto no art. 174 do 
CTN. No ponto, a orientação do acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento do STJ expresso na Súmula nº 436 desta Corte, in verbis: "A entrega 
de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito 
tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco".
2. O art. 174 do CTN prevê que a prescrição ocorre após o transcurso do prazo 
quinquenal, contado da data de sua constituição definitiva, e não do vencimento do 
tributo. Assim, o termo inicial do prazo prescricional para o fisco exercer a pretensão 
de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data da 
entrega da declaração, ocasião em que haverá a constituição do crédito tributário na 
forma da Súmula nº 436 do STJ. A prescrição somente teria início na data do 
vencimento se ela for posterior à declaração, em conformidade com o princípio da 
actio nata.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Brasília (DF), 1º de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1534948 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2016 Página  1 de 4
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSTRUTORA SANMER LTDA 
ADVOGADOS : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S)
   DHEFERSON DE OLIVEIRA RIBEIRO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por CONSTRUTORA SANMER LTDA contra decisão 

de minha lavra que conheceu em parte do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento, 

resumida da seguinte forma:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE DO CPC/1973. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. TRIBUTÁRIO. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CRÉDITO CONSTITUÍDO VIA 
DECLARAÇÃO. SÚMULA Nº 436 DO STJ. ANÁLISE DOS REQUISITOS DA 
CDA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283 DO STF. LEGALIDADE DA TAXA SELIC. 
ENTENDIMENTO ADOTADO NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC. 
CARÁTER CONFISCATÓRIO DAS MULTAS. MATÉRIA CONSTITUCIONAL 
DE COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada exclusivamente no ponto que tratou 

da prescrição. Assevera, em síntese, que a prescrição tem como termo a quo a data de 

vencimento do tributo, e não a data da entrega da declaração, sobretudo a declaração do 

SIMPLES NACIONAL que era anual à época, e não mensal. Assim, aduz que o despacho que 

ordenou a citação e interrompeu a prescrição na hipótese ocorreu em 02/07/2013, de modo que 

devem ser considerados prescritos, na forma do art. 174 do CTN, os créditos tributários 

anteriores a 07/2008.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. PRESCRIÇÃO. TERMO 
A QUO. ENTREGA DA DECLARAÇÃO E NÃO O VENCIMENTO 
ANTERIOR À DECLARAÇÃO. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido entendeu que os créditos tributários foram constituídos 
mediante declaração entregue pelo contribuinte em 27/3/2009 e a citação foi 
ordenada em 2/7/2013, antes, portanto do lapso de cinco anos previsto no art. 174 do 
CTN. No ponto, a orientação do acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento do STJ expresso na Súmula nº 436 desta Corte, in verbis: "A entrega 
de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito 
tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco".
2. O art. 174 do CTN prevê que a prescrição ocorre após o transcurso do prazo 
quinquenal, contado da data de sua constituição definitiva, e não do vencimento do 
tributo. Assim, o termo inicial do prazo prescricional para o fisco exercer a pretensão 
de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data da 
entrega da declaração, ocasião em que haverá a constituição do crédito tributário na 
forma da Súmula nº 436 do STJ. A prescrição somente teria início na data do 
vencimento se ela for posterior à declaração, em conformidade com o princípio da 
actio nata.
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.

No que tange à prescrição, o acórdão recorrido entendeu que os créditos tributários 

foram constituídos mediante declaração entregue pelo contribuinte em 27/3/2009 e a citação foi 

ordenada em 2/7/2013, antes, portanto do lapso de cinco anos previsto no art. 174 do CTN. No 

ponto, a orientação do acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do STJ 

expresso na Súmula nº 436 desta Corte, in verbis: "A entrega de declaração pelo contribuinte 

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra 
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providência por parte do fisco".

Ressalte-se que o art. 174 do CTN prevê que a prescrição ocorre após o transcurso do 

prazo quinquenal, contado da data de sua constituição definitiva, e não do vencimento do tributo. 

Assim, o termo inicial do prazo prescricional para o fisco exercer a pretensão de cobrança 

judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data da entrega da declaração, ocasião 

em que haverá a constituição do crédito tributário na forma da Súmula nº 436 do STJ. A 

prescrição somente teria início na data do vencimento se ela for posterior à declaração, em 

conformidade com o princípio da actio nata.

No caso em análise, não é possível considerar o vencimento do tributo como termo a 

quo da prescrição, uma vez o vencimento do tributo foi anterior à declaração, época em que o 

tributo não havia sido regularmente constituído.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. TRIBUTO SUJEITO AO 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA. 
VENCIMENTO ANTERIOR OU ENTREGA DA DECLARAÇÃO. RETORNO 
AO TRIBUNAL A QUO. 

1. A prescrição está disciplinada no art. 174 do CTN, o qual prevê que ela 

ocorre após o transcurso do prazo quinquenal, contado da data de sua 

constituição definitiva, e não do vencimento do tributo. 
2 Anulação do acórdão recorrido e determinação do autos para que a Corte local 
examine a ocorrência ou não da prescrição, tendo em vista que deve ser 
observado se a constituição do crédito tributário (declaração apresentada pelo 
contribuinte) ocorreu antes ou depois do seu vencimento. 
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 254.090/CE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 09/05/2013) (grifei) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DISPOSITIVO LEGAL APONTADO 
COMO VIOLADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO DECLARADO E NÃO 
PAGO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. ENTREGA DA DECLARAÇÃO 
OU A DATA DO VENCIMENTO, O QUE FOR POSTERIOR. 
PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO. ART. 174, 
PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, DO CTN. PRESCRIÇÃO NÃO 
OCORRIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
1. É possível receber os embargos de declaração como agravo regimental, em 
homenagem à fungibilidade recursal e à economia processual, quando nítido o seu 
caráter infringente. Precedente: EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 29.5.2012. 
2. A Corte a quo não analisou a matéria recursal à luz do dispositivo legal 
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apontado como violado, qual seja, 38, § 1º, da Lei 8.383/91. Incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF. 

3. O termo inicial do prazo prescricional para o fisco exercer a pretensão de 

cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data da 

entrega da declaração ou a data do vencimento, o que for posterior, em 

conformidade com o princípio da actio nata. 
4. O parcelamento, por representar ato de reconhecimento da dívida, suspende a 
exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional, que volta a 
correr no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo. 
5. No caso dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, houve 
parcelamento do débito, interrompendo, portanto, o prazo prescricional. 
Incidência da Súmula 83/STJ. 
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental e improvido. (EDcl 
no AREsp 785.376/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
10/12/2015) (grifei)    

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0085419-4 AREsp 896.342 / PR

Números Origem:  00020575820138160084  00038101620148160084  50387768320154049999  
PR-00038101620148160084

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA SANMER LTDA 
ADVOGADOS : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S) - PR046670 

 DHEFERSON DE OLIVEIRA RIBEIRO  - PR052626 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA SANMER LTDA 
ADVOGADOS : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S) - PR046670 

 DHEFERSON DE OLIVEIRA RIBEIRO  - PR052626 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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